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DECISÃO
Vistos.

Trata-se de Recurso Especial interposto pela UNIÃO, contra acórdão 

prolatado, por unanimidade, pela 3ª Turma do Tribunal Regional Federal da 4ª Região, no 

julgamento de Agravo de Instrumento, assim ementado (fl. 36e):

AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
VPNI. COMPENSAÇÃO COM REAJUSTES PROVENIENTES DE 
REESTRUTURAÇÃO DE CARREIRA. AUSÊNCIA DE PREVISÃO 
PELO TÍTULO EXECUTIVO. DESCABIMENTO.
Hipótese em que não houve qualquer previsão pelo título judicial de 
compensação das diferenças devidas a título de VPNI com os 
reajustamentos decorrentes da reestruturação da carreira instituídos 
pela Lei n.º 11.784/2008, em que pese ao tempo de sua constituição já 
viger o respectivo diploma legal.
A compensação só pode ser alegada na fase de cumprimento de sentença 
se não pôde ser objetada no processo de conhecimento. Se a 
compensação baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no 
processo cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada. 
Precedente do Superior Tribunal de Justiça em sede de recurso especial 
representativo de controvérsia (Tema 476).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 74/80).

Com amparo no art. 105, III, a, da Constituição da República, aponta-se 

ofensa aos dispositivos a seguir relacionados, alegando-se, em síntese, que:

I. Art. 1.022, inciso II, do Código de Processo Civil - o acórdão 

recorrido deixou de suprir as omissões devidamente apontadas nos 

embargos declaratórios; e

II. Arts. 369, 374, 535, III e IV, 502, 505, I, e 805 do Código de 
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Processo Civil de 2015 -  não há falar na existência de preclusão ou 

violação à coisa julgada, acerca da alegação de compensação 

decorrente de reestruturação de carreira. Assim,  "como se vê, o 

título executivo judicial que ora se executa simplesmente determinou 

que a União se abstivesse de realizar descontos em folha de 

pagamento da parte exequente, a título de pagamento indevido da 

VPNI, restituindo ainda eventuais valores descontados a este título. 

Ademais, expressamente determinou o título executivo que a 

denominada VPNI auferida pela parte exequente restou integralmente 

absorvida pela reestruturação do Plano Geral e Cargos do Poder 

Executivo instituído pela Lei 11.784/2008. Nesse contexto, 

consoante comprovam as fichas financeiras anexadas aos autos de 

origem, a VPNI auferida pela parte exequente restou integralmente 

absorvida pelas suas majorações salariais, e, portanto, suprimida a 

partir de 01/2009 (Lei n. 784/2008). Ora, houve integral absorção da 

VPNI em janeiro de 2009, independentemente de se, por erro 

material, ter se prosseguindo com o pagamento de mencionada 

vantagem" (fl. 91e); e

III. Arts. 876 e 884 do Código Civil - Alegação de enriquecimento sem 

causa.

Com contrarrazões (fls. 132/160e), o recurso foi admitido (fls. 162/163e).

Feito breve relato, decido.

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 

realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 

provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo 

Civil de 2015.

Nos termos do art. 932, III e IV, do Código de Processo Civil de 2015, 

combinado com os arts. 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do Regimento Interno desta Corte, o 

Relator está autorizado, por meio de decisão monocrática, respectivamente, a não conhecer 

de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tenha impugnado especificamente os 
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fundamentos da decisão recorrida, bem como a negar provimento a recurso ou a pedido 

contrário à tese fixada em julgamento de recurso repetitivo ou de repercussão geral (arts. 

1.036 a 1.041), a entendimento firmado em incidente de assunção de competência (art. 947), 

à súmula do Supremo Tribunal Federal ou desta Corte ou, ainda, à jurisprudência dominante 

acerca do tema, consoante Enunciado da Súmula n. 568/STJ:

O Relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá 
dar ou negar provimento ao recurso quando houver entendimento 
dominante acerca do tema.

Não obstante impugne acórdão proferido em agravo de instrumento, entendo 

relevante registrar o cabimento do presente recurso especial, porquanto ausente a 

possibilidade de modificação do decisum originário, considerando não se tratar de decisão 

precária. Portanto, a insurgência endereçada a Corte é o caminho apropriado para impedir a 

preclusão da matéria.

Inviável o conhecimento da apontada violação ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o recurso se cinge a alegações genéricas e, por isso, não 

demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, contraditório ou 

obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua importância para o deslinde da controvérsia, 

o que atrai o óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no 

âmbito desta Corte.

Nesse sentido:

RECURSO FUNDADO NO NOVO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/15. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. ALEGAÇÃO DE INFRINGÊNCIA À SÚMULA. 
IMPOSSIBILIDADE. EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL. 
CANCELAMENTO DA CDA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação 
de ofensa ao art. 1022 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o acórdão se fez omisso, 
contraditório ou obscuro. Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 
do STF.
2. No que se refere à alegação de infringência à Súmula, esta Corte 
firmou entendimento de que enunciado ou súmula de tribunal não 
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equivale a dispositivo de lei federal, restando desatendido o requisito do 
art. 105, III, a, da CF.
3. A jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que, sobrevindo 
extinção da execução fiscal em razão do cancelamento da certidão de 
dívida ativa após a citação válida do executado, a Fazenda Pública deve 
responder pelos honorários advocatícios, em homenagem ao princípio da 
causalidade. Precedentes: AgRg no AREsp 791.465/SP, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
23/08/2016, DJe 31/08/2016; REsp 1648213/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 
20/04/2017.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1.134.984/MG, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 20/02/2018, DJe 06/03/2018 – destaques 
meus).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
DANO MORAL FIXADO EM R$ 10.000,00. EXORBITÂNCIA NÃO 
CONFIGURADA. RAZÕES RECURSAIS DISSOCIADAS DO 
JULGADO COMBATIDO. AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO 
JULGADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DE ATALIBA 
ALVARENGA REJEITADOS.
1. Verifica-se, no caso, a dissociação das razões dos Embargos em 
relação ao julgado combatido, sendo certo que este não fixou juros 
moratórios e correção monetária à condenação. Incide, no ponto, 
portanto, o óbice da Súmula 284/STF.
2. Os Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade, eliminar contradição ou corrigir erro material existente no 
julgado.
3. No caso em apreço, não se constata a presença de qualquer eiva a 
macular o acórdão embargado que, de forma clara e fundamentada, 
consignou que a revisão do valor fixado a título de danos morais 
somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não se observa no presente caso.
4. Assim, não havendo a presença de quaisquer dos vícios elencados no 
art. 1.022 do CPC/2015; a discordância da parte quanto ao conteúdo da 
decisão não autoriza o pedido de declaração, que tem pressupostos 
específicos, e não podem ser ampliados.
5. Embargos de Declaração de ATALIBA ALVARENGA rejeitados.
(EDcl no AgInt no AREsp 335.714/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 28/11/2017, DJe 
05/12/2017 – destaques meus).
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PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
DEFICIÊNCIA NA ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
SERVIDOR PÚBLICO MUNICIPAL. REENQUADRAMENTO. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO DE DIREITO. CARACTERIZAÇÃO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegada 
ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 se faz sem a demonstração objetiva 
dos pontos omitidos pelo acórdão recorrido, individualizando o erro, a 
obscuridade, a contradição ou a omissão supostamente ocorridos, bem 
como sua relevância para a solução da controvérsia apresentada nos 
autos. Incidência da Súmula 284/STF.
2. É cediço que o enquadramento ou o reenquadramento de servidor 
público é ato único de efeitos concretos, o qual não reflete uma relação 
de trato sucessivo. Nesses casos, a pretensão envolve o reconhecimento 
de uma nova situação jurídica fundamental, e não os simples 
consectários de uma posição jurídica já definida. A prescrição, portanto, 
atinge o próprio fundo de direito, sendo inaplicável o disposto na Súmula 
85/STJ. Precedentes.
3. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, não provido.
(REsp 1.712.328/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 09/04/2018 – destaques meus).

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. VIOLAÇÃO DO 
ART. 1.022 DO NCPC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
SÚMULA 284/STF. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER POR PARTE DO ESTADO. FIXAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ART. 461 DO CPC. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
1. Não prospera a alegada violação do art. 1.022 do novo Código de 
Processo Civil, uma vez que deficiente sua fundamentação. Com efeito, 
a recorrente limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao referido 
dispositivo legal, sem explicitar os pontos em que teria sido 
contraditório, obscuro ou omisso o acórdão recorrido.
2. A jurisprudência desta Corte firmou-se no mesmo sentido da tese 
esposada pelo Tribunal de origem, segundo a qual é possível ao juiz, de 
ofício ou a requerimento da parte, fixar multa diária cominatória - 
astreintes -, ainda que contra a Fazenda Pública, em caso de 
descumprimento de obrigação de fazer.
3. Relativamente ao art. 461 do CPC, a jurisprudência desta Corte 
pacificou o entendimento de que a apreciação dos critérios previstos na 
fixação de astreintes implica o reexame de matéria fático-probatória, o 
que encontra óbice na Súmula 7 desta Corte. Excepcionam-se apenas as 
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hipóteses de valor irrisório ou exorbitante, o que não se configura neste 
caso. Precedentes.
4. Quanto à interposição pela alínea "c", este tribunal tem entendimento 
no sentido de que a incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame 
de dissídio jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista 
a situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução à causa.
5. Não se pode conhecer do recurso pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando o recorrente não realiza o necessário cotejo 
analítico, bem como não apresenta, adequadamente, o dissídio 
jurisprudencial. Apesar da transcrição de ementa, não foram 
demonstradas as circunstâncias identificadoras da divergência entre o 
caso confrontado e o aresto paradigma.
Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 885.840/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/08/2016, DJe 23/08/2016 – destaques 
meus).

No que se refere à questão de enriquecimento sem causa, verifico que a 

insurgência carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada pelo tribunal de 

origem.

Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe prévio debate da 

questão pelo tribunal de origem, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de 

valor acerca dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, malgrado a oposição de embargos declaratórios, o tribunal de 

origem não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação dos suscitados arts. 876 e 884 do 

Código Civil.

Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo tribunal a quo, a 

despeito da oposição de embargos de declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 

211/STJ, in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da 

oposição de embargos declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal a quo”.

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR 
ANALOGIA. BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
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ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. REGISTRO 
IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO TERRENO 
DE MARINHA. MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. OPONIBILIDADE EM 
FACE DA UNIÃO. CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. IMPOSSIBILIDADE. 
PROPRIEDADE PÚBLICA CONSTITUCIONALMENTE 
ASSEGURADA (CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do procedimento demarcatório 
na espécie, pela desobediência do rito específico previsto no Decreto-lei 
n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de notificação pessoal dos recorrentes 
- não foi objeto de análise pela instância ordinária, mesmo após a 
oposição de embargos de declaração, razão pela qual aplica-se, no 
ponto, a Súmula n. 211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, não provido. 
Julgamento submetido à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010 – destaques 
meus).

Por outro lado, ao analisar a questão referente à possibilidade de 

compensação devidas a título de VPNI com os reajustamentos decorrentes da reestruturação 

da carreira, o tribunal de origem assim consignou acerca da eficácia preclusiva da cosia 

julgada (fls. 41/42e):

[...] em que pese ao tempo da constituição do título judicial já viger o 
diploma legal com base no qual pretende a parte Executada a 
compensação das diferenças devidas, não houve discussão sobre a 
limitação pretendida na oportunidade em que deveria ter sido feita.
Acerca da matéria dispõe o Código de Processo Civil:
(...)
Com efeito, o Colendo Superior Tribunal de Justiça, em sede de recurso 
especial representativo de controvérsia (Tema 476), já firmou 
entendimento no sentido de que a compensação só pode ser alegada se 
não pôde ser objetada no processo de conhecimento, se a compensação 
baseia-se em fato que já era passível de ser invocado no processo 
cognitivo, estará a matéria protegida pela coisa julgada.
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(...)
Portanto, embora com ressalvas de entendimento pessoal tenha 
convergência com a linha geral da decisão agravada, que vai no mesmo 
sentido do entendimentos dessa Turma quanto à absorção de rubricas 
nominadas como VPNI por futuros aumentos na remuneração, penso 
que solução diferente se impõe na hipótese dos autos em que existe título 
judicial que garante a manutenção da VPNI dos servidores, com 
expressa previsão de que "somente poderá ser operada quando houver 
futura compensação/absorção por outros aumentos remuneratórios", e 
não com os aumentos decorrente da Lei n.º 11.784/2008 que já estava 
em vigor à época da constituição do título judicial mas não foi objetada 
pelo réu no processo de conhecimento (destaques meus).

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou entendimento 

consolidado nesta Corte, segundo o qual fica preclusa toda a matéria que a parte poderia ter 

deduzido no processo de conhecimento que deu origem à sentença de mérito transitada em 

julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão de discuti-la na execução.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
HONORÁRIOS. CONFUSÃO. SUPOSTA CAUSA EXTINTIVA 
QUE ANTECEDE A SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. 
EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA.
1. Cuida-se, na origem, de Embargos à Execução ajuizados pela 
Universidade do Estado do Rio de Janeiro - UERJ para desconstituir 
título executivo judicial que fixou honorários advocatícios em favor da 
Defensoria Pública do Estado do Rio de Janeiro.
2.  Não se pode reabrir a discussão acerca da confusão como causa 
extintiva da obrigação estabelecida em sentença transitada em julgado, 
pois essa questão ficou acobertada pela eficácia preclusiva da coisa 
julgada, conforme prevê o art. 474 do CPC.
3. Na Execução contra a Fazenda Pública, os Embargos poderão versar 
sobre qualquer causa impeditiva, modificativa ou extintiva da 
obrigação, a exemplo de pagamento, novação, compensação, transação 
ou prescrição, desde que superveniente à sentença (art. 741, VI, do 
CPC).
4. Na hipótese dos autos, a alegada confusão antecede a sentença que 
transitou em julgado, de modo que não constitui fundamento suficiente 
para impedir a Execução. Nessa linha, confira-se a ratio do seguinte 
precedente: REsp 1.235.513/AL, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 20.8.2012.
5. Recurso Especial não provido.
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(REsp 1.319.361/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 04/04/2013, DJe 10/05/2013).

RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL. 
PROCESSO DE EXECUÇÃO QUE DEVE ESTAR ADSTRITO 
AOS LIMITES DO DISPOSITIVO DO TÍTULO JUDICIAL, SOB 
PENA DE OFENSA À COISA JULGADA. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A função jurisdicional no processo de execução está adstrita aos 
estreitos limites do dispositivo do título judicial que se busca satisfazer, 
de sorte que ao Juízo da Execução, cumpre apenas dar cumprimento ao 
comando emanado do título executivo, que, na hipótese de ser 
proveniente de uma ação judicial, tem sua extensão imposta pela parte 
dispositiva do julgado.
2. Tem-se por preclusa toda a matéria que a parte poderia ter deduzido 
no Processo de Conhecimento, que deu origem à sentença de mérito 
transitada em julgado, sendo, por conseguinte, inadmissível a pretensão 
de se discuti-la na execução.
3. Recurso Especial desprovido.
(REsp 1.214.203/SP, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, Rel. p/ 
Acórdão Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 10/12/2014).

O tribunal de origem, após minucioso exame dos elementos fáticos contidos 

nos autos, consignou acerca do título judicial exequendo, nos seguintes termos (fl. 

1156/1.157e):

Na parte que importa ao exame do presente recurso, do título judicial 
assim constou:
(...)
Extrai-se do referido julgado que o provimento consistiu, efetivamente, 
na garantia do direito dos substituídos à irredutibilidade do valor 
nominal da remuneração em face da alteração legislativa promovida 
pela Medida Provisória n.º 431/2008, convertida na Lei n.º 11.784/2008.
Tanto por isso, não houve qualquer previsão pelo título de compensação 
das diferenças devidas a título de VPNI com os reajustamentos 
decorrentes da reestruturação da carreira instituídos pela própria Lei n.º 
11.784/2008, e nesses termo transitou em julgado aos 04/05/2015, tendo 
sido previsto apenas compensação por absorção de aumentos futuros. 
(destaques meus).

Esta Corte firmou orientação no sentido de não ser possível, em recurso 
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especial, rever o posicionamento adotado pelo tribunal de origem quanto ao teor do título em 

execução, a fim de verificar-se possível ofensa à coisa julgada, aplicando o enunciado da 

Súmula 7/STJ.

Nessa linha:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. COBRANÇA DE ISS 
SOBRE SERVIÇOS NOTARIAIS E CARTORÁRIOS. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ALEGAÇÃO 
DE VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. AFASTAMENTO PELO 
TRIBUNAL A QUO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 
7/STJ. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. ALTERAÇÃO DOS 
ASPECTOS FORMAIS DA HIPÓTESE DE INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 239/STF.
(...)
2. Não se admite, em sede de recurso especial, o reexame dos elementos 
do processo a fim de apurar a existência de coisa julgada já afastada 
pelo Tribunal a quo, com fundamento em análise das provas colhidas 
nos autos. Precedentes: AgRg no REsp 1127665/PR, Rel. Ministro Sérgio 
Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015; AgRg no REsp 1465602/RS, 
Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/2/2015; AgRg 
no REsp 1095283/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 
18/05/2011; AgRg no Ag 1373008/SP, Rel. Ministro Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 15/4/2011; e AgRg no REsp 926.998/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
8/11/2010.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 791.248/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 24/02/2016)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
DE SENTENÇA. ENERGIA ELÉTRICA. PORTARIAS 38 E 45 /86 
DO EXTINTO DNAEE. LEGITIMIDADE AD CAUSAM DA 
CEEE-D. ALEGAÇÃO  DE  OFENSA  À  COISA  JULGADA  
ANTE  AO  RECONHECIMENTO DA INEXISTÊNCIA   DE   
"EFEITO   CASCATA".   SÚMULA  7/STJ.  ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
I  -  Consoante  o  decidido  pelo  Plenário  desta  Corte na sessão 
realizada  em  09.03.2016,  o  regime recursal será determinado pela 
data  da  publicação  do  provimento  jurisdicional impugnado. Assim 
sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 1973.

Documento: 103771498 Página  10 de 13

Edição nº 2804 - Brasília, Disponibilização: Sexta-feira, 29 de Novembro de 2019   Publicação: Segunda-feira, 02 de Dezembro de 2019
Código de Controle do Documento: 1CC5DF95-534A-49B3-8063-219D446CDE94



Superior Tribunal de Justiça

(...)
III   -   Impossibilidade  de  revisão,  em  recurso  especial,  das 
conclusões  do  Tribunal  de  origem  quanto  ao  teor  do título em 
execução, a fim de verificar-se possível ofensa à coisa julgada.
Súmula 7/STJ.
IV   -   A   Agravante  não  apresenta,  no  regimental,  argumentos 
suficientes para desconstituir a decisão agravada.
V - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AgRg no Ag 1354963/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 12/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. COISA JULGADA. QUESTÃO ATRELADA AO 
REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A Corte de origem, com base em ampla cognição fático-probatória, 
expressamente afastou a alegada violação à coisa julgada.
2.  Segundo a firme jurisprudência deste STJ, "... inviável, nesta via 
recursal, rever o posicionamento adotado pelo Tribunal de origem 
quanto ao teor do título em execução, em razão do comando contido na 
Súmula n.º 07 desta Corte Superior de Justiça, uma vez que seria 
necessário o reexame dos aspectos concretos da causa." (AgRg no REsp 
1.240.183/SC, Quinta Turma, Relatora Ministra Laurita Vaz, julgado em 
19/2/2013, DJe 28/2/2013) 3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.571.173/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 23/02/2016, DJe 
01/03/2016)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO DE SENTENÇA 
ENERGIA ELÉTRICA. EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO. 
EXCESSO DE EXECUÇÃO RECONHECIDO. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem  reconheceu a existência de excesso de 
execução, com o fundamento de que a parcela do empréstimo 
compulsório não integrava o título executivo judicial. A revisão desse 
entendimento implica reexame de fatos e provas, obstado pelo teor da 
Súmula 7/STJ.
2. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1314842/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 27/08/2012)
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No que tange aos honorários advocatícios, da conjugação dos enunciados 

administrativos ns. 3 e 7, editados em 09.03.2016 pelo Plenário desta Corte, depreende-se 

que as novas regras relativas ao tema, previstas no art. 85 do Código de Processo Civil de 

2015, serão aplicadas apenas aos recursos sujeitos à novel legislação, tanto nas hipóteses em 

que o novo julgamento da lide gerar a necessidade de fixação ou modificação dos ônus da 

sucumbência anteriormente distribuídos, quanto em relação aos honorários recursais (§ 11).

Ademais, vislumbrando o nítido propósito de desestimular a interposição de 

recurso infundado pela parte vencida, entendo que a fixação de honorários recursais, em 

favor do patrono da parte recorrida, está adstrita às hipóteses de não conhecimento ou 

improvimento do recurso.

Quanto ao momento em que deva ocorrer o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), afigura-se-me acertado o entendimento segundo o 

qual incidem apenas quando esta Corte julga, pela vez primeira, o recurso, sujeito ao Código 

de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se indevida sua fixação 

em agravo interno e embargos de declaração.

Registre-se que a possibilidade de fixação de honorários recursais está 

condicionada à existência de imposição de verba honorária pelas instâncias ordinárias, 

revelando-se vedada aquela quando esta não houver sido imposta.

Na aferição do montante a ser arbitrado a título de honorários recursais 

deverão ser considerados o trabalho desenvolvido pelo patrono da parte recorrida e os 

requisitos previstos nos §§ 2º a 10º do art. 85 do estatuto processual civil de 2015, sendo 

desnecessária a apresentação de contrarrazões (v.g. STF, Pleno, AO n. 2.063 AgR/CE, Rel. 

Min. Marco Aurélio, Redator para o acórdão Min. Luiz Fux, j. 18.05.2017), embora tal 

elemento possa influir na sua quantificação.

In casu, impossibilitada a majoração de honorários nos termos do art. 85, § 

11, do Código de Processo Civil de 2015, porquanto não houve anterior fixação de verba 

honorária.

Posto isso, com fundamento nos arts. 932, III e IV, do Código de Processo 

Civil de 2015 e 34, XVIII, a e b, e 255, I e II, do RISTJ, CONHEÇO EM PARTE do 

Recurso Especial, e, nessa extensão, NEGO-LHE PROVIMENTO.
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Publique-se e intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRA REGINA HELENA COSTA 

Relatora
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